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Av. Presidente Vargas 509, 11º andar (21) 2215.2443
Centro – Rio de Janeiro – CEP 20071-003

CONVOCATÓRIA

Assembléia Geral
5 de março, quarta-feira, 12h
Pauta: Eleição de delegados
para a XIV Plenária Nacional
da Fenajufe, em Recife (PE)

Local: em frente à Justiça Federal
da av. Rio Branco

Em 2008, o Sisejufe in-
tensifica a luta pela jornada
de trabalho de 6 horas e
aproveita a discussão nacio-
nal, promovida pelas centrais
sindicais, em especial pela
CUT. Há exatos 20 anos, na
Constituição de 1988, foi
aprovada a última redução da
jornada de trabalho, que pas-
sou de 48 para 44 horas se-
manais. O debate hoje é so-
bre a redução da jornada má-
xima de 44 para 40 horas se-
manais, conforme anteproje-
to do senador Paulo Paim (PT-
RS).

O Sisejufe é solidário à
luta pela redução da jornada
máxima para 40 horas, mas
entende que a bandeira mais
avançada e que une todas as
categoria é a da jornada de
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trabalho de 6 horas. O Sise-
jufe estará integrado na cam-
panha nacional, mas vai con-
tinuar a erguer a bandeira
prioritária das 30 horas se-
manais. Para isto estamos
preparando uma série de as-
sembléias nas portas de to-
dos os tribunais e um Semi-
nário sobre Redução da Jor-
nada de Trabalho, para tor-
nar essa luta central em nos-
so dia-a-dia e conjugá-la com
o nosso plano de carreira.

O Regime Jurídico Úni-
co (RJU), reformado no go-
verno Lula, possibilita a di-
minuição da jornada de tra-
balho. Antes a jornada era
única, de 8 horas diárias.
Hoje ela varia de um míni-
mo de 6 a um máximo de 8
horas, de acordo com a re-

Conheça o
Calendário de
Lutas de 2008.
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gulamentação de cada órgão.
A decisão do Conselho Na-
conal de Justiça (CNJ) dá
autonomia aos tribunais
para regular suas jornadas e
abre caminho para a luta pela
redução. Precisamos enten-
der que a luta, todavia, não
é jurídica e não será com
ações judiciais que consegui-
remos a redução da jorna-
da. Como cada tribunal tem
autonomia, só a pressão
política dos trabalhadores
fará com que os presidentes
de cada órgão aceitem redu-
zir a jornada. Portanto, o
servidor é o responsável di-
reto por conseguir a redu-
ção da sua jornada.  Partici-
pe das lutas indo às assem-
bléia do seu local de traba-
lho. Quem sabe faz 6 horas,
não espera acontecer!

Com a redução da jor-
nada se reduz o salário.
Não há nenhum caso no

âmbito do Poder Judiciário
em que a redução da jorna-
da tenha sido acompanhada
de redução de salário. Os
sindicatos e a Fenajufe sim-
plesmente não discutem esta
possibilidade, não há qual-
quer possibilidade de aceitar-
mos uma proposta como
esta. Ao contrário, a redu-
ção da jornada de trabalho
aumenta o salário por hora.

Mentiras sobre a Redução da Jornada
Perderemos nosso
auxílio-alimentação.

Nenhuma categoria que
tenha conseguido a redução
da jornada de trabalho per-
deu o auxílio-alimentação.
Nos Tribunais em que se fez
a redução o auxílio-alimen-
tação ficou inalterado. Não
existe ligação legal entre ho-
ras trabalhadas e auxílio ali-
mentação. Os sindicatos e a
federação jamais pensaram
em usar o auxílio alimenta-
ção como moeda de troca.

Com a redução
cai a produtividade.

Isto chega a ser risível.
Na verdade dá-se o oposto.
Com a redução há uma acen-
tuada melhoria na qualidade
de vida, menos doenças ocu-
pacionais como LER/Dort e
as resultantes de estresse e
do assédio moral. Com tudo
isto a produtividade aumen-
ta ao passo em que diminu-
em os prejuízos com funcio-
nários doentes física e men-
talmente.

Redução da jornada melhora a qualidade de vida
A redução da jornada de trabalho aumenta a

qualidade de vida, o tempo com a família, o tempo
para estudos e aperfeiçoamento, o tempo de des-
canso e lazer.

Redução da jornada diminui
o prejuízo com as doenças ocupacionais

Diminuindo o número de doentes, caem os custos
da empresa com saúde laboral. Por conta disto, a
diminuição da jornada é benéfica para os trabalha-
dores e para a produtividade da empresa.

Verdades sobre a Redução da Jornada
Melhor atendimento
e garantia de empregos

A redução da jornada, casada com uma
dupla jornada de atendimento à popu-
lação, melhora a qualidade do serviço
público, a imagem que temos na socie-
dade e abre novos postos de trabalhos
para trabalhadores desempregados. É um
benefício para toda a sociedade, além
de aumentar o valor da hora trabalhada,
já que, com o mesmo salário, se com-
pram menos horas de trabalho.

LEIA TAMBÉM

Como funcio-
na o Jurídico
do Sisejufe.

TRE responde à
matéria sobre
orçamento.

página 5

LEIA TAMBÉM

Critério de participação: o servidor precisa ser filiado ao Sisejufe
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O reenquadramento é o

previsto no PCS3 e se refe-

re aos servidores que fize-

ram concurso entre 1994 e

1996, mas tomaram posse

após dezembro de 1996,

data do PCS1. Tais servido-

res não foram beneficiados

pelo famoso “arrastão”,

que levou todos os servido-

res até o fim da carreira. Os

servidores que fizeram con-

curso entre 1994 e 1996 e

entraram a partir de janeiro

de 1997 têm direito a as-

censão funcional, retroativa

à data da posse, em cada

caso, diferenciados os car-

gos. Os técnicos judiciári-

os recebem 6 referências

(saem do A11 e vão para o

chamado B17) e os analis-

tas judiciários saem do A11

e vão para o A14. Servido-

res que fizeram concurso

após dezembro de 1996

não tem direito a esta as-

censão, já que ela foi veda-

da no próprio PCS1.

No Rio de Janeiro, os

servidores da Justiça Fede-

ral de Primeira Instância e do

TRF já receberam o reenqua-

dramento e os valores rela-

tivos, portanto, não têm

atrasados a receber já que

uma decisão administrativa

do TRF2, em 2001, os ele-

vou e mandou pagar os va-

lores, de acordo com o que

agora reza o PCS. Posterior-

mente, o CJF revogou a de-

cisão administrativa, mas os

Diante de uma certa con-

fusão com informações dis-

tribuídas por e-mail com opi-

niões distintas das veiculadas

pela nossa imprensa sindical,

o Departamento de Impren-

sa do Sisejufe esclarece: as in-

formações oficiais, que repre-

sentam a opinião da direção

colegiada do sindicato, são

veiculadas nos nossos veícu-

los de comunicação. O Sise-

jufe publica mensalmente o

jornal Contraponto e a Idéi-

as em Revista, eventualmente

o Boletim Fique por Dentro,

e diariamente atualiza as in-

formações no portal de inter-

net (http://sisejuferj.org.br).

Informações, comentários e

sugestões de diretores do

sindicato ou de filiados que

sejam distribuídas por meio

eletrônico ou impresso cons-

tituem a opinião pessoal do

subscritor.

Sisejufe esclarece a situação
do reenquadramento

No próximo dia 21 de
fevereiro, às 9h, acontece
a sessão do órgão Especial
do Tribunal Regional do
Trabalho da 1ª Região.

Entre os processos em
pauta, estará o RPA
01163-2007-000-01-
00-9, impetrado pelo Si-
sejufecom o objetivo de
suspender os efeitos da Re-
solução Administrativa nº
04/2007, de 05 de feve-
reiro de 2007, que declara
em processo de extinção as
especialidades da Carreira
de Técnico de operador de
computadores, carpintaria e
marcenaria, artes gráficas,
telecomunicações e eletrici-
dade, mecânica, programa-

Sindicato convoca para
sessão sobre cargos

TRT

dor e transporte e seguran-
ça. A referida Resolução
estabelece, no seu artigo
2º , que “as especialida-
des colocadas em extinção
serão objeto de terceiriza-
ção, mediante a substitui-
ção gradativa por empre-
sas contratadas, de modo
que, no interesse da Ad-
ministração, as atividades
não sofram solução de
continuidade.”

O sindicato estará re-
presentado por um diretor
e um advogado designados
para acompanhar a votação
e solicita que todos os ser-
vidores do Judiciário que
tenham condições compa-
reçam à sessão.

advogados do Sisejufe con-

seguiram manter o status

quo, através de liminar, em

quase todos os casos. Nes-

te meio tempo o Sisejufe su-

geriu à Fenajufe que resolves-

se o caso através do PCS3,

este foi aprovado e a situa-

ção dos servidores foi regu-

larizada.

No Rio de Janeiro, por-

tanto, somente servidores da

Justiça Eleitoral, Militar e do

Trabalho teriam atrasados a

receber. O que está sendo

pago, por ora, é a da Justiça

Federal. TRE e TRT prome-

teram, através dos Tribunais

Superiores, regularizar com-

pletamente o pagamento dos

atrasados este ano.

Luta é contra extinção de funçõesLuta é contra extinção de funçõesLuta é contra extinção de funçõesLuta é contra extinção de funçõesLuta é contra extinção de funções

A imprensa sindical
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Tribunais Superiores não definem cortes
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*Da Redação.

Dinheiro Público

Max Leone*

A presidente do Supre-
mo Tribunal Federal (STF),
ministra Ellen Gracie, ainda
não definiu a data da reunião
com os presidentes dos Tri-
bunais Superiores para deter-
minar os cortes no Orçamen-
to de 2008 do Poder Judiciá-
rio Federal. Mesmo com o
anúncio da terceira reestima-
tiva de receitas feita pelo se-
nador Francisco Dornelles
(PP-RJ), coordenador do co-
mitê de receitas da Comissão
Mista de Planos, Orçamentos
Públicos e Fiscalização, na
segunda-feira, 11 de feverei-
ro, continua a indefinição
sobre a tesourada que será
dada nos recursos do Judici-
ário e que pode resultar na
suspensão de obras espalha-
das por todo o país. Os ma-
gistrados aguardam os núme-
ros de Dornelles para só en-
tão apresentar uma nova pro-
posta, de acordo com as ex-
pectativas de arrecadação
para 2008.

Segundo Dornelles, o go-
verno perdeu R$ 37,96 bilhões
com a queda da Contribuição
Provisória sobre Movimenta-
ção Financeira (CPMF) e ga-
nhou R$ 10,5 bilhões com o
aumento de impostos determi-
nado pelo governo após o fim
da CPMF – reajuste do IOF e
da CSLL dos bancos. Assim,
faltariam R$ 2,7 bilhões para
fechar as contas do Orçamen-
to de 2008.

O relator-geral do pro-
jeto de Orçamento na Câma-
ra, deputado José Pimentel
(PT-CE), informou que fecha-
rá seu relatório depois que os
chefes dos poderes apresen-
tarem proposta de cortes.
Segundo o parlamentar, cabe-
rá à presidente do STF, mi-
nistra Ellen Gracie, ao minis-
tro do Planejamento, Paulo
Bernardo, e ao presidente da
Câmara, Arlindo Chinaglia
(PT-SP), indicar quais cortes
serão efetivados. O Pimentel
pretende apresentar o relató-
rio nos próximos dias. O de-
putado não descarta adiar os
acordos do governo de au-

mento para servidores fede-
rais.

O primeiro encontro en-
tre os presidentes de tribu-
nais e a presidente do STF
ocorreu no dia 15 de janei-
ro. Na ocasião os presiden-
tes discutiram a recomenda-
ção do governo federal de
cortar gastos para compensar
as perdas da União com o fim
da CPMF. Os presidentes dos
tribunais confirmaram que o
Judiciário vai participar do
esforço dos Três Poderes no
sentido de adequar seus or-
çamentos. No dia 15 de ja-
neiro, a ministra já havia pe-
dido aos presidentes que ana-
lisassem quais projetos, em
suas respectivas cortes, po-
deriam ser adiados ou mes-
mo readequados financeira-
mente, uma vez que pode
acontecer, no decorrer do
ano, complementação orça-
mentária. Ellen Gracie frisou
que qualquer corte ou reade-
quação orçamentária que ve-
nha a ocorrer não deve pre-
judicar a perspectiva de me-
lhoria da prestação dos ser-
viços da Justiça e nem a am-
pliação do acesso ao Judiciá-
rio para o cidadão.

Enquanto os tribunais
não definem o que vão cor-
tar, continua em andamento
uma série de obras polêmi-
cas como a da nova sede do
Tribunal Superior Eleitoral
(TSE), em Brasília. Estima-se
que os gastos com a constru-
ção devem ultrapassar a soma
de R$ 335 milhões, com R$
80 milhões só no primeiro
ano de execução. Em outu-
bro de 2007, o Ministério
Público Federal de Brasília
entrou com ação civil pública
para o embargo da obra. O
procurador Rômulo Moreira
Conrado, autor do processo,
informou que a ação está na
6ª Vara Federal de Brasília,
desde 7 de janeiro.

Conrado também ajuizou
um novo processo, desta vez
contestando a construção do
prédio do Tribunal Regional
Federal (TRF) da 1ª Região
(Brasília), o que num primei-
ro momento custará mais de

R$ 15 milhões. “Agora espe-
ro ter melhor sorte na distri-
buição”, disse o procurador
à reportagem do Contrapon-
to. A proposta do governo de
cortes do orçamento atingirá
os Três Poderes.

No entanto, o Judiciário
é o que tem mais a perder,
em se tratando de obras. De
um total de R$ 598,7 milhões
previsto para serem investi-
dos, podem ser cortados R$
312,9 milhões.  Por outro
lado, o Legislativo teria de
abrir mão de R$ 185,8 mi-
lhões e o Executivo cerca de
R$ 100 milhões. Do montan-
te destinado à Justiça estão
previstos, entre outras des-

pesas, R$ 3,1 milhões para
reforma da sede da Justiça
Federal do Rio de Janeiro; R$
80 milhões destinados ao pri-
meiro ano dos trabalhos para
levantar a nova sede do TSE;
R$ 26,5 milhões para cons-
truir novos cartórios eleito-
rais em todo o país; R$ 7,1
milhões destinados à nova
sede do Tribunal Regional
Eleitoral (TRE) do Rio Gran-
de do Norte; R$ 2 milhões
para o anexo do edifício-sede
do TRE do Distrito Federal;
R$15 milhões para a sede do
Conselho Nacional de Justi-
ça (CNJ); R$ 15 milhões,
com mais R$ 2 milhões em
emendas, para a sede do TRF
de Brasília; outros R$ 9 mi-

lhões para o edifício-sede da
Justiça Federal de Florianópo-
lis (SC); mais R$ 9 milhões
para a sede em Novo Ham-
burgo (RS).

A lista continua com os
R$ 3,4 milhões para reformar
o Fórum de Execuções Fiscais
de São Paulo; R$ 3,1 milhões
para reforma do edifício-sede
do Tribunal Regional Federal
(TRF) da 3ª Região (São Pau-
lo); e, por fim, R$ 14,9 mi-
lhões para construção do edi-
fício-sede do Tribunal Regio-
nal do Trabalho (TRT) do Es-
pírito Santo.

Obra milionária: nova sede do TSE está entre as obras que deverão sofrer cortes

Foto: Leonor Costa/ Fenajufe
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O plano de saúde e o princípio da solidariedade
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Max Leone*

Ter plano de saúde no
Brasil, hoje é um mal neces-
sário. Com a falência do sis-
tema público de saúde, fru-
to da política de descaso que
os governos promoveram
nos últimas décadas, o tra-
balhar que quiser ter a segu-
rança de um atendimento
médico rápido se vê obriga-
do a arcar com um convênio
particular. Por conta disso, o
Sisejufe firmou convênio
com uma operadora, mesmo
não sendo o principal obje-
tivo do sindicato – uma en-
tidade de defesa dos direi-
tos e interesses da catego-
ria, de luta por melhores sa-
lários, pela redução da jor-
nada, e de combate ao assé-
dio moral, por exemplo. A
partir de uma solicitações
constantes da categoria, o
sindicato fez contrato cole-
tivo com a Unimed.

O Sisejufe optou por um
plano nacional para atender
também a cerca de 800 apo-
sentados filiados, pois gran-
de parte desses inativos e
pensionistas não mora no
Estado do Rio de Janeiro.
Além disto, cobre dependen-
tes e agregados, além de vá-
rios servidores fora do esta-
do como em Minas Gerais,
Goiás, São Paulo, Espírito
Santo, Ceará e Tocantins. O
fato de o plano ter cobertu-
ra nacional, leva o contrato
a ser mais caro do que o de
cobertura regional, por
exemplo.

“Essa parte de convêni-
os que o sindicato faz é uma
secundária. É uma benesse a
mais que ajuda, inclusive,
com as filiações que agrega,
a financiar as lutas principais
da entidade. Nada temos
contra fazer convênios, de
todo e qualquer tipo, desde
que não firam a ética, mas
não é este o norte do sindi-
cato e as pessoas não devem

se filiar ou se desfiliar do sin-
dicato por conta disto, mas
sim para que o sindicato pos-
sa levar em frente a luta por
nossos direitos”, defende
Roberto Ponciano, diretor do
Sisejufe.

Apesar disso, é comum
que o sindicato receba alguns
e-mails contendo reclama-
ções a respeito do convênio.
Os que reclamam, em geral,
são jovens, solteiros, sem fi-
lhos a colocar no plano e sem
agregados ou dependentes
idosos. Neste caso, e so-
mente neste caso, o plano de
saúde individual seria vanta-
joso. O cálculo do plano de
saúde coletivo é mais com-
plexo. Os vários grupos in-
teragem para equilibrar o sis-
tema, assim o plano do sin-
dicato fica, comparativamen-
te, mais barato para os ser-
vidores idosos. De acordo
com o diretor Roberto Pon-
ciano, não há reclamações do
preço do plano de saúde
advindas de servidores casa-
dos, com filhos, gestantes,
idosos, ou com pais benefi-
ciados pelo plano de saúde.

“Planos individuais, em
geral, não dão cobertura na-
cional. Quando dão, ficam o
mesmo preço ou até mais

caros que os coletivos. No
plano coletivo não abrimos
mão do princípio da solida-
riedade. Se optasse por um
individual, seria bom para
uma minoria, mas prejudica-
ria todo o restante. Como o
sindicato se rege pela soli-
dariedade e democracia, en-
quanto houver plano de saú-
de, optaremos pelo cobertu-
ra coletiva e solidária”, ex-
plica Ponciano.

O diretor do Sisejufe
lembra que por conta da si-
nistralidade, o Tribunal Re-
gional do Trabalho do Rio
(TRT-RJ) e a Justiça Federal
excluíram os agregados dos
seus planos de saúde. Foi
uma estratégia para baixar os
custos do convênio. Um ex-
pediente que, por princípio,
o sindicato não pode usar.
Ponciano ressalta que não há
a mínima chance de se excluir
os idosos e as gestantes, por
exemplo. “Não podemos
excluir doenças pré-existen-
tes, temos de ser solidários.
Não podemos criar planos
de saúde individuais alterna-
tivos que inviabilizem o pla-
no coletivo. Se o sindicato,
por exemplo, retirasse todos
os jovens do plano de saúde
coletivo, para baixar os pre-

ços somente para este gru-
po, o preço do plano de saú-
de coletivo para os idosos
iria estourar e inviabilizar a
presença deles no convê-
nio”, explica.

Na avaliação de Poncia-
no, o sindicato vai defender
sempre o princípio da previ-
dência solidária e ser contrá-
rio à reforma da Previdência
que os governos FHC e Lula
promoveram. O Sisejufe

*Da Redação.

Em dezembro, o Sise-
jufe entrou com uma ação
coletiva para o reajuste da
VPNI dos quintos, das CJs
de 1 a 4, antigas FCs de 6
a 9. Entramos com uma
ação coletiva, com o sindi-
cato como substituto pro-
cessual, sobre o fato de ser
uma ação de êxito incerto,
o que geraria dezenas de
honorários de sucumbênci-
as em ações individuais.
Com a ação coletiva, se o
Sisejufe for vencedor, todos
os filiados serão beneficia-

Sisejufe ingressa
com ação coletiva para reajustes

dos como substitutos pro-
cessuais. Caso o Sisejufe seja
derrotado, o sindicato arca
sozinho com os honorários
de sucumbência. A ação não
abrange os servidores que
recebem e têm incorpora-
dos as FCs de 1 a 5, já que
estas não tiveram aumento
no PCS3. A base do ques-
tionamento legal do pedido
de aumento é que as CJs
foram aumentadas no PCS,
CJs que foram a base gera-
dora destas VPNIs, enquan-
to as VPNIs ficaram conge-

ladas. Já as FCs não so-
freram aumentos, apenas
o percentual de opção, le-
vando a que uma parte
maior das FCs de 1 a 5,
que continuaram conge-
ladas, entrem no salário
dos ativos. Portanto, não
havia base para pedido de
aumento para estas FCs,
já que seu fato gerador
continuou inalterado.
Qualquer novidade no
andamento da ação será
noticiado nos veículos da
nossa imprensa.

O Sisejufe optouO Sisejufe optouO Sisejufe optouO Sisejufe optouO Sisejufe optou
pelo planopelo planopelo planopelo planopelo plano
nacional paranacional paranacional paranacional paranacional para
atender a ceratender a ceratender a ceratender a ceratender a cercacacacaca
de 800de 800de 800de 800de 800
aposentadosaposentadosaposentadosaposentadosaposentados
filiados, poisfiliados, poisfiliados, poisfiliados, poisfiliados, pois
grande partegrande partegrande partegrande partegrande parte
desses inativosdesses inativosdesses inativosdesses inativosdesses inativos
e pensionistas jáe pensionistas jáe pensionistas jáe pensionistas jáe pensionistas já
não mora nonão mora nonão mora nonão mora nonão mora no
Estado do RioEstado do RioEstado do RioEstado do RioEstado do Rio
de Janeiro.de Janeiro.de Janeiro.de Janeiro.de Janeiro.
Além disto, oAlém disto, oAlém disto, oAlém disto, oAlém disto, o
nosso plano cobrnosso plano cobrnosso plano cobrnosso plano cobrnosso plano cobreeeee
dependentesdependentesdependentesdependentesdependentes
e agre agre agre agre agregados.egados.egados.egados.egados.

quer é a criação de regras
universais de previdência
pública, tanto para o servi-
dor público, quanto para o
trabalhador da iniciativa pri-
vada, de forma que o siste-
ma se sustente solidariamen-
te e que em lugar de se res-
tringir, amplie direitos.

“Ao invés de  aumentar
a idade e diminuir o valor das
aposentadorias do servidor
público, com a previdência
universal, o objetivo é dar a
previdência integral para
qualquer trabalhador e que
a contribuição conjunta,
mais a tributação do lucro
das empresas torne o siste-
ma viável. Assim, o trabalho
dos ativos e a taxação das
empresas financiam as apo-
sentadorias de todos e as
pensões de viúvas, deficien-
tes, um sistema solidário e
humanista. Se tivéssemos um
sistema de previdência soli-
dária consolidado e funcio-
nando, não precisaríamos de
plano de saúde, já que cor-
remos para a saúde privada
porque o Estado não cum-
pre seu papel de maneira dig-
na na gestão do SUS”, de-
fende Ponciano.

Não podemos criarNão podemos criarNão podemos criarNão podemos criarNão podemos criar
planos de saúdeplanos de saúdeplanos de saúdeplanos de saúdeplanos de saúde
individuaisindividuaisindividuaisindividuaisindividuais
alternativos quealternativos quealternativos quealternativos quealternativos que
inviabilizem oinviabilizem oinviabilizem oinviabilizem oinviabilizem o
plano coletivo.plano coletivo.plano coletivo.plano coletivo.plano coletivo.
Se o sindicato, porSe o sindicato, porSe o sindicato, porSe o sindicato, porSe o sindicato, por
exexexexexemplo, remplo, remplo, remplo, remplo, retirasseetirasseetirasseetirasseetirasse
todos os jovenstodos os jovenstodos os jovenstodos os jovenstodos os jovens
do plano de saúdedo plano de saúdedo plano de saúdedo plano de saúdedo plano de saúde
coletivo, paracoletivo, paracoletivo, paracoletivo, paracoletivo, para
baixar os prbaixar os prbaixar os prbaixar os prbaixar os preçoseçoseçoseçoseços
somente para estesomente para estesomente para estesomente para estesomente para este
grupo, o prgrupo, o prgrupo, o prgrupo, o prgrupo, o preço doeço doeço doeço doeço do
plano de saúdeplano de saúdeplano de saúdeplano de saúdeplano de saúde
coletivo para oscoletivo para oscoletivo para oscoletivo para oscoletivo para os
idosos inviabilizariaidosos inviabilizariaidosos inviabilizariaidosos inviabilizariaidosos inviabilizaria
a pra pra pra pra presença delesesença delesesença delesesença delesesença deles
no convênio.no convênio.no convênio.no convênio.no convênio.
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Tendo em vista o direito de res-
posta concedido a este Tribunal pelo
Sindicato dos Servidores das Justiças
Federais no Estado do Rio de Janeiro
(Sisejufe) por meio do Ofício nº 456/
2007, relacionado à matéria do se-
nhor Max Leone, “Com o cofre fe-
chado”, veiculada em novembro de
2007 pelo jornal Contraponto (Ano
1 – nº 4), à página 5 (cinco) do mes-
mo; venho em nome deste Tribunal
solicitar sejam publicados os seguin-
tes dados:

“Em resposta à matéria ‘Com o
cofre fechado’ veiculada na edição an-
terior deste periódico, a qual tratava da
execução orçamentária dos tribunais, faz-
se mister esclarecer algumas informações
ali contidas concernentes à gestão orça-
mentária do Tribunal Regional Eleitoral
do Rio de Janeiro, com o intuito de me-
lhor informar os representantes do jornal
Contraponto, bem como seus leitores.

Com o debate aberto
TRE rTRE rTRE rTRE rTRE responde à matéria do Contraponto sobresponde à matéria do Contraponto sobresponde à matéria do Contraponto sobresponde à matéria do Contraponto sobresponde à matéria do Contraponto sobre a Exe a Exe a Exe a Exe a Execução Orçamentáriaecução Orçamentáriaecução Orçamentáriaecução Orçamentáriaecução OrçamentáriaDireito de Resposta

Liliana Moreira Pereira* Afirmou-se naquele texto, de au-
toria do senhor Max Leone, que o trei-
namento dos servidores eleitorais “fica
a desejar” por terem sido gastos ape-
nas 49,01% das verbas destinadas à
capacitação de pessoal.

Entretanto, o estudo pelo qual se
baseou a matéria, realizado pelo eco-
nomista Washington Luiz Moura Lima,
o qual fundou-se em levantamento fei-
to no dia 02 de outubro de 2007,
omitiu-se em mencionar a que tipo de
verba se referia o supramencionado
percentual, se a empenhada, a liqui-
dada ou a paga.

Sendo assim, passamos a expor
alguns dados sobre a Capacitação de
Recursos Humanos do TRE, tendo
por base a dotação orçamentária do
mês de setembro do ano passado, a
saber: dotação Inic ia l  de R$
661.000,00 (seiscentos e sessenta
e um mil reais), tendo sido empe-
nhado, liquidado e pago, até o cita-

do mês, respectivamente, 61,07%,
47,84% e 47,84%.

Informo, ainda, que o saldo em
20/11/07 constante neste Tribunal
para Capacitação de Recursos Huma-
nos era de R$ 5.190,62 (cinco mil
cento e noventa reais e sessenta e dois
centavos), descontados os valores que
se encontravam necessariamente em-
penhados para fins de programas de
capacitação em curso ou a iniciar ain-
da no exercício de 2007, o que repre-
senta menos de 1% do total da dota-
ção para aquele fim, considerando-se
a dotação inicial de R$ 661.000,00
(seiscentos e sessenta e um mil reais).

Relatou-se também, naquela re-
portagem, que a Justiça Eleitoral do
Rio de Janeiro “utilizou apenas
43,11% do orçamento previsto para
2007”, ou seja, menos da metade da
dotação inicial.

Ainda com embasamento na do-

tação orçamentária do mês de setem-
bro, esclarecemos que a dotação ini-
cial geral do exercício de 2007 foi de
R$ 209.822.607,00 (duzentos e nove
milhões e oitocentos e vinte e dois mil
seiscentos e sete reais), dos quais
95,16%, 77,30% e 77,30% corres-
pondem, nesta ordem, ao empenha-
do, liquidado e pago até o mês de se-
tembro.

A partir dessas breves considera-
ções esperamos que possam ser diri-
midas as controvérsias levantadas pelo
jornal sindical Contraponto a respei-
to da administração orçamentária do
TRE-RJ, que busca a eficiência e a
transparência no seu atuar, seja exter-
namente junto ao eleitorado do esta-
do, seja internamente com relação a
seus servidores.”

Economista contratado pelo sindicato dá esclarecimentos

*Secretária de Gestão de Pessoas do
TRE-RJ em Ofício SGP nº 006/08

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 2008.

Washington Luiz Moura Lima*

1) Os dados utilizados para reali-

zação do estudo “Execução Orçamen-

tária do TRE-RJ em 02 de outubro de

2007”, foram extraídos do Banco de

Dados “Execução Orçamentária e Finan-

ceira da União de 2007” elaborado pela

Consultoria de Orçamento e Fiscaliza-

ção Financeira da Câmara dos Deputa-

dos e pelo Prodasen do Senado.

2) O referido estudo enviado

para o Sisejufe estava baseado na exe-

cução orçamentária de 2007 em 02

de outubro de 2007. Foram consi-

derados os valores da Dotação Inicial

(Lei Após Vetos), dos Créditos mais

Remanejamentos, do Autorizado (Lei

mais Créditos), do Empenhado, Liqui-

dado e Pago. Para efeitos comparati-

vos da execução foram utilizados os

valores orçamentários do Autorizado

e do Liquidado.

3) Assim, naquela data, o Tri-

bunal, entre os valores Liquidados e

os valores Autorizados apresentava

margem no orçamento nos Projetos/

Atividade abaixo. Por exemplo, para

o GND 3 e 4 do Projeto/Atividade

Gestão e Administração do Progra-

ma (Administração de Unidade*),

havia sido Liquidado R$ 6,5 milhões

do orçamento, quando a dotação

Autorizada de gastos era de R$ 15,1

milhões. Ou seja, estavam liquidados

43,11% do total, quando em 02 de

outubro o percentual ideal de exe-

cução era de 75,34%, percentual que

equivale a 275 dias em 365 dias do

ano. Dessa forma, existia uma dife-

rença para o aumento e/ou acelera-

ção do ritmo dos montantes a serem

liquidados de 32,24%.

Observe-se abaixo, os valores Au-

torizados e Liquidados desse e de ou-

tros Projetos/Atividades:

4) A demonstração dos percentu-

ais dos montantes Liquidados tem a fi-

nalidade de alertar no sentido de que se

não houver uma aceleração dos valores

Liquidados, ou a realização de remane-

jamentos, poderá não haver a execução

total do orçamento. Tal preocupação se

deve ao fato de que o Poder Judiciário

Federal, tem grandes passivos com seus

servidores, bem como, há reivindicações

dos Sindicados dos Servidores no sen-

tido de aumentar os benefícios sociais,

tais como Auxílio Alimentação, Auxílio

Creche e Assistência Médica e Odon-

tológica. Dentre as medidas para apro-

ximar o valor Liquidado do percentual

ideal, além da aceleração dos valores

Liquidados, pode-se fazer remanejamen-

tos, para outros Projetos/Atividade,

dentro dos limites e de acordo com a

Lei Orçamentária Anual. Entre eles os

dos benefícios sociais e para pagamen-

to de pessoal.

5) Ainda em 02 de outubro, por exem-

plo, para o Projeto/Atividade Capacitação de

Recursos Humanos, que tem uma dotação

Autorizada de gastos de R$ 661 mil, haviam

sido Liquidados R$ 323 mil, sendo a dife-

rença entre o que foi Liquidado e o que está

Autorizado é de R$ 337 mil. E, entre o que

foi Pago e o que está Autorizado a diferença

é de R$ 344 mil. Na comparação dos valo-

res Empenhados, que era de R$ 409 mil,

naquela data, ou seja, havia ainda R$ 251

mil, a serem empenhados, demonstrando ain-

da que estava abaixo do que poderia foi con-

siderado no Estudo, ideal, para a data.

*Economista
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Após a distribuição da
Idéias em Revista nº 17, de
janeiro de 2008, alguns ser-
vidores do Judiciário Fede-
ral no Rio de Janeiro liga-
ram para o Sisejufe questi-
onando sobre o suposto
“apoio” do sindicato à Ad-
ministração do TRT, em fun-
ção da matéria “TRT regu-
lamenta jornada de 7 ho-
ras”. A notícia é sobre a
inédita regulamentação da
jornada de 7 horas para os
servidores que não têm FCs
ou CJs (e de 8 horas para
os demais).

O sindicato considera
que o fato de haver, final-
mente, uma regulamentação
abre um terreno para lutar-
mos efetivamente, no plano
administrativo, tanto no
TRT-RJ quanto no CSJT.
Uma consulta da Advocacia
Geral da União (AGU) ao
Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ) levou à determi-
nação de que cada tribunal
fizesse a sua própria regu-
lamentação entre 6 e 8 ho-
ras. Se não existe tal regu-
lamentação, a jornada de
trabalho fica a critério das
chefias, o que aumenta a
possibilidade de discrimina-

Quem sabe faz 6 horas, não espera acontecer
Sisejufe luta por rSisejufe luta por rSisejufe luta por rSisejufe luta por rSisejufe luta por redução de caredução de caredução de caredução de caredução de carga horária e isonomiaga horária e isonomiaga horária e isonomiaga horária e isonomiaga horária e isonomiaJornada

Roberto Ponciano* ções e assédio moral. A re-
gulamentação uniformiza e
traz para um plano factível a
luta pela jornada de 6 horas
para todos os servidores,
sem exceção. O Regime Ju-
rídico Único (RJU) traz nor-
mas gerais para a jornada,
que deve ser entre 6 e 8,
mas cada tribunal é que de-
terminará qual será a sua
jornada.

Nesta esteira , o TRT re-
conheceu a diminuição da
jornada de 8 para 7 horas,
no caso dos servidores sem
FCs e CJs. É a primeira vez
que o TRT reconhece uma
jornada de trabalho menor
do que as 40 semanais. Um
grande número de servido-
res que possuem Cargos em
Comissão ou Funções Co-
missionadas se sentiram dis-
criminados por terem de fa-
zer uma jornada maior (oito
horas) e, por isso, temos de
lutar pela isonomia, extensão
desta redução. O objetivo do
sindicato é uma jornada de
trabalho de 6 horas para to-
dos os servidores, sem ex-
ceção. Esta, no entanto, não
será apenas uma conquista
jurídica, é uma luta política.
A regulamentação feita pelo
TRT não satisfez a categoria,
nem a direção do sindicato,

apenas esboçou a possibili-
dade de conquistarmos nos-
so objetivo final.

Insatisfação entre
os servidores do TRT

A regulamentação do
TRT não satisfez os funcio-
nários. A regulamentação da
jornada em 7 horas (mais
uma de almoço) para os ser-
vidores sem FC e de 8 ho-
ras (mais uma hora de almo-
ço) para os servidores com
FC e CJ, leva a uma perma-
nência entre 8 e 9 horas no
Tribunal, o que não aumen-
ta, de forma nenhuma o
tempo livre do servidor para
ele se aperfeiçoar ou des-
cansar. Na visão de muitos
servidores daquele tribunal,
a regulamentação não signi-
fica avanço sobre o que es-
tava estabelecido, tendo em

vista que muitas varas do
TRT já faziam 6 horas e com
a regulamentação a situação,
para estes servidores, pio-
rou. E também porque na
maioria dos casos apenas se
colocou “no papel” jorna-
das de 7 e 8 horas, que já
existiam no TRT. Há, ainda,
uma injustiça. Os servido-
res que tem FC e CJ não têm
direito a jornada de 7 ho-
ras, tendo que trabalhar uma
hora a mais. O ato também
tem outra falha grave, ao
impor que os servidores es-
tejam à disposição do tribu- *Diretor do Sisejufe.

nal na sua hora de almoço,
marcada como obrigatória.

Isto posto, vale lembrar
que a posição do Sisejufe
não mudou: lutamos pelas
6 horas sem distinção en-
tre os servidores. E enten-
demos que o fato de haver
a regulamentação coloca na
ordem do dia a pressão so-
bre o TRT-RJ para que im-
plemente a redução da jor-
nada para todos, a exemplo
de vários tribunais do país.

Pauta:
Redução da Jornada de Trabalho

21 de fevereiro, às 13h no Fórum
da avenida Pres. Antônio Carlos

Pauta:

Redução da Jornada de Trabalho
20 de fevereiro, às 12h

no Fórum da Rua do Lavradio

e às 13h no Fórum da av. Gomes Freire

AssembléiaAssembléia

AssembléiaAssembléia

A rA rA rA rA regulamentação feita pelo TRegulamentação feita pelo TRegulamentação feita pelo TRegulamentação feita pelo TRegulamentação feita pelo TRT nãoT nãoT nãoT nãoT não
satisfez a categoria, nem a dirsatisfez a categoria, nem a dirsatisfez a categoria, nem a dirsatisfez a categoria, nem a dirsatisfez a categoria, nem a direção doeção doeção doeção doeção do
sindicato, apenas esboçou a possibilidadesindicato, apenas esboçou a possibilidadesindicato, apenas esboçou a possibilidadesindicato, apenas esboçou a possibilidadesindicato, apenas esboçou a possibilidade
de conquistarmos nosso objetivo final.de conquistarmos nosso objetivo final.de conquistarmos nosso objetivo final.de conquistarmos nosso objetivo final.de conquistarmos nosso objetivo final.
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CCCCCALENDÁRIO  DE  LALENDÁRIO  DE  LALENDÁRIO  DE  LALENDÁRIO  DE  LALENDÁRIO  DE  LUTUTUTUTUTAS SISEJUFE  E  FENAJUFE  PAS SISEJUFE  E  FENAJUFE  PAS SISEJUFE  E  FENAJUFE  PAS SISEJUFE  E  FENAJUFE  PAS SISEJUFE  E  FENAJUFE  PARA  ARA  ARA  ARA  ARA  2 0 0 82 0 0 82 0 0 82 0 0 82 0 0 8
Fevereiro

22/2
Seminário sobre assuntos da Justiça Eleitoral – Sisejufe vai participar
com o diretor João MacCormick e o servidor Leonardo Mendes.

FenajufeBrasília

24/02 Reunião ampliada da Fenajufe – Os dietores do Sisejufe Lucilene Lima
e Roberto Ponciano estarão presentes.

FenajufeBrasília

ASSEMBLÉIA GERAL ELEIÇÃO DELEGADOS(AS)
PARA A PLENÁRIA FENAJUFE

05/03 JF Rio Branco SISEJUFE

IV Encontro Nacional de Comunicação da Fenajufe – Participarão os diretores
Roberto Ponciano, João MacCormick e o jornalista Henri Figueiredo

27/3 Recife (PE) Fenajufe

28/3 a 30/3 I Encontro Nacional sobre Plano de Carreira e XIV Plenária Nacional
da Fenajufe – Participarão os delegados eleitos na Assembléia do dia 5 de março

Recife (PE) Fenajufe

Continuidade Encontros/Debates sobre o Plano de CarreiraDe março
a junho

Regiões do RJ SISEJUFE

Encontros regionais sobre Plano de CarreiraDe abril
a outubro

Nas Regiões Fenajufe/sindicatos
filiados

Seminário Saúde do Trabalhador

De abril
a outubro

Encontros estaduais sobre Plano de Carreira, deliberativos e preparatórios-
para o II Encontro Nacional sobre Plano de Carreira

Nos Estados Sindicatos filiados

26 e 27/4 Seminário de Gênero, Raça, Orientação Sexual e Portadores
de Necessidades Especiais

Brasília Fenajufe

FenajufeBrasíliaJunho

JULHO ELEIÇÕES SISEJUFE RJ

Setembro

SISEJUFE

Seminário sobre Assuntos de Aposentadoria Brasília

15/11 II Encontro Nacional sobre Plano de Carreira Brasília Fenajufe

CUT faz campanha pela redução da jornada
Central luta também para que os salários não sofram cortesCentral luta também para que os salários não sofram cortesCentral luta também para que os salários não sofram cortesCentral luta também para que os salários não sofram cortesCentral luta também para que os salários não sofram cortesMovimento Sindical

O protagonismo da
CUT na 4ª Marcha Nacional
da Classe Trabalhadora cul-
minou no fortalecimento da
pauta da redução da jornada
de trabalho sem redução de
salários e na retomada desta
bandeira histórica defendida
pela CUT na unidade com as
centrais sindicais, configu-
rando um novo momento de
ação, pressão e negociação
neste ano de fortes disputas
políticas.

A redução da jornada
sem redução de salários é um
importante instrumento para
a criação de empregos, para
a distribuição de renda e
melhoria das condições de
vida do povo brasileiro.

Conforme deliberado
pelas centrais sindicais, é
prioritário para este momen-
to a campanha de coleta de
assinaturas para o abaixo-

assinado de apoio a emenda
constitucional 393/01. Pre-
cisamos nos mobilizar e fa-
zer a nossa parte! O objeti-
vo cutista é coletar pelo me-
nos 1 milhão de assinaturas.
Os formulários do abaixo-
assinado estão disponibiliza-
dos no portal na CUT e qual-
quer entidade ou militante
podem baixar o arquivo, fa-
zer cópias e somar-se à cam-
panha. Além disso, a CUT
Nacional produzirá 20 mil
formulários e os enviará às
Estaduais da CUT.

O primeiro ato nacional
de rua da campanha aconte-
ceu na segunda-feira, 11 de
fevereiro, em São Paulo e o
Sisejufe esteve representado
pelo diretor Roberto Ponci-
ano, servidor da Justiça Fe-
deral do Rio de Janeiro. A
CUT planeja para o  “Dia
Internacional da Mulher”, 8
de março, a incorporação

entre suas atividades de um
esforço de coleta de assina-
turas, além de discutir as im-
plicações da redução da jor-
nada para as mulheres.

Em março, asEm março, asEm março, asEm março, asEm março, as

entidades sindicaisentidades sindicaisentidades sindicaisentidades sindicaisentidades sindicais

cutistas estarãocutistas estarãocutistas estarãocutistas estarãocutistas estarão

elegendo seuselegendo seuselegendo seuselegendo seuselegendo seus

delegados/as para adelegados/as para adelegados/as para adelegados/as para adelegados/as para a

Plenária Estatutária.Plenária Estatutária.Plenária Estatutária.Plenária Estatutária.Plenária Estatutária.

Será um momentoSerá um momentoSerá um momentoSerá um momentoSerá um momento

importante paraimportante paraimportante paraimportante paraimportante para

ampliar o debateampliar o debateampliar o debateampliar o debateampliar o debate

sobrsobrsobrsobrsobre a re a re a re a re a redução daedução daedução daedução daedução da

jornada e potencializarjornada e potencializarjornada e potencializarjornada e potencializarjornada e potencializar

a campanha.a campanha.a campanha.a campanha.a campanha.

No mês de abril, a meta
da CUT é a organização de
atos conjuntos em todas as
regiões e a realização de Ple-
nárias Estaduais, que devem
ser o espaço de reflexão e
debate da campanha.

Foto: Samuel Tosta
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Um espaço permanente de exposições fotográficas
Débora FDébora FDébora FDébora FDébora Fontenelle, servidora da Justiça Fontenelle, servidora da Justiça Fontenelle, servidora da Justiça Fontenelle, servidora da Justiça Fontenelle, servidora da Justiça Federal, expôs no último Sarau Judicial Coolederal, expôs no último Sarau Judicial Coolederal, expôs no último Sarau Judicial Coolederal, expôs no último Sarau Judicial Coolederal, expôs no último Sarau Judicial CoolCultura
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Para qualquer fotógrafo,
registrar boas imagens atra-
vés de sua câmara é uma ati-
vidade preciosa, em que há
sempre a busca pela combi-
nação ideal de técnica e sen-
sibilidade. Mas, diante de um
cenário rico em beleza e di-
versidade como o que en-
contrei na Serra Gaúcha e em
Santa Catarina, a tarefa tor-
na-se muito mais viável. E
apaixonante também.

Em 2004, cheguei à ci-
dade de Gramado em clima
de alegria, devido às festivi-
dades do Natal-Luz. Lá po-
dia-se, por exemplo, apreci-
ar a vista bucólica do Lago
Negro, as casas com jardins,
em estilo europeu, ou ainda
as ruas repletas de hortênsi-
as. Fui depois a Canela e

Débora Fontenelle
dos Santos*

Nova Petrópolis. Na primei-
ra cidade, destacava-se o tu-
rismo ecológico, expresso
em belas paisagens como a
da Cascata do Caracol. Na
segunda, predominava o ce-
nário urbano, onde vi os tra-
ços da colonização germâni-
ca vivos na arquitetura, reli-
giosidade, cultura, no povo,
enfim. Minha câmera curio-
sa enternecia-se ante as ima-
gens das ruas bem-cuidadas
e floridas, em harmonia com
a tranqüilidade local.

Em 2006, voltei ao Sul.
Fui a Santa Catarina para co-
nhecer a Oktoberfest, uma
celebração da tradição alemã
em Blumenau e arredores.
Visitei também Brusque -
onde havia a Festa Nacional
do Marreco – e o belíssimo
Balneário Camboriú. Este úl-
timo apresentava altos pré-
dios e uma notável orla ma-

rítima. Minha câmera antiga,
mesmo sem os recursos da
tecnologia digital, tentava
captar de dentro de um tele-
férico, cada vista singular e
cada momento poético.

O resultado de parte
dessa aventura fotográfica
pôde ser conferido na expo-
sição que apresentei no 2º
Sarau Judicial Cool. Foi uma
experiência marcante; com
elogios e sugestões que me
estimularam tanto a querer
ousar no campo das fotos,
como também a elaborar um
texto para este jornal. Pois,
o importante é o servidor
poder expressar-se, seja no
plano político ou cultural. E
no caso do sarau, além de
música e poesia, que tenha
sempre também muita, mui-
ta fotografia!

*Servidora da 28ª VF-RJ


